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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ERRO
MATERIAL  E  OMISSÃO.  PEDIDO  DE
SOBRESTAMENTO  DO  FEITO  PELO
RECONHECIMENTO  DE  REPERCUSSÃO
GERAL. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO
STJ.  IMPROPRIEDADE  DO  MEIO  ESCOLHIDO.
AUSÊNCIA  DAS  HIPÓTESES  DO ART.  535  DO
CPC. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS. 

-  O  reconhecimento  da  repercussão  geral  de
determinada  matéria  pela  Suprema  Corte  não  é
fundamento  suficiente  para  o  sobrestamento  do
feito, até porque sequer enseja o sobrestamento dos
recursos  especiais  que  tramitam  no  Superior
Tribunal de Justiça. 

-  Os  Embargos  Declaratórios  têm  a  finalidade  de
esclarecer  pontos  omissos,  obscuros  ou
contraditórios  existentes  na  decisão,  não  servindo
para reexame de matéria decidida.

- Ainda que para fim de prequestionamento, devem
estar presentes os três requisitos ensejadores dos
Embargos de Declaração.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a  Primeira Câmara Cível  do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR os Embargos de Declaração, nos termos
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.179.

RELATÓRIO
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Trata-se de Embargos Declaratórios interpostos pela  Caixa de

Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (PREVI) em face do Acórdão

de fls. 163/165. 

Em primeiras linhas,  sustentou a ocorrência de erro material

sob a alegação de que a Primeira Câmara Cível do TJPB em vez de julgar o

Agravo  Interno  nº  2011534-25.2014.815.0000,  deveria  ter  determinado  o

sobrestamento  do  feito  em  virtude  da  decisão  do  STF  que  reconheceu  a

repercussão geral da matéria no ARE nº 173.499-PR.

No mais, alegou que o Acórdão Embargado foi omisso ao não

citar  expressamente  a  legislação  pertinente  aos  temas  nele  tratados  (fls.

169/174).

É o relatório.

VOTO

Revendo o Acórdão atacado, vê-se que este não padece de

erro material, tampouco de omissão, havendo julgado inteiramente a questão

debatida.

Por  ocasião  do  Agravo  de  Instrumento  nº  2011534-

25.2014.815.0000, verifiquei que toda a irresignação da Recorrente se concentrou nas

alegações de que a Juíza “a quo” não poderia ter procedido juízo de admissibilidade

definitivo  acerca da Apelação Cível  manejada pela PREVI,  bem como, ter  negado

seguimento  ao referido  recurso apelatório  sobre  o  fundamento  de  que não  houve

ratificação das razões recursais em face da oposição dos Embargos de Declaração da

Autora/Apelada.

Portanto, é latente que a decisão agravada não examinou as

questões de mérito de que cuida o aludido recurso de Apelação, inexistindo

justificativa  para  que  seja  sobrestado  o  julgamento  do  presente  feito,

entendimento que de modo algum pode ser interpretado como afrontoso ao

comando da Suprema Corte.

Além disso,  o  Agravo  de  Instrumento  é  recurso  “secundum
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eventus”, de modo que a matéria nele tratada deve ater-se à análise do acerto

ou  desacerto  da  decisão  agravada,  razão  pela  qual,  tenho  que  as  demais

questões devem ser desatadas em sede de Primeira Instância.

No mais, nos termos do art. 543-B do CPC, somente poderá

haver sobrestamento de demanda em razão da repercussão geral, quando tal

feito se encontrar em fase de Recurso Extraordinário, o que não é o caso dos

autos, que como dito, tratou e trata de Agravo de Instrumento contra decisão

da Juíza  “a  quo”  que,  em sede  de juízo  de  admissibilidade,  reconheceu  a

intempestividade da Apelação interposta pela ora Embargante. 

Sobre o tema, vale transcrever os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO
DO  ART.  535  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA.  AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO.  EQUIPARAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  Nº  339/STF,  POR  ANALOGIA.  1.  Não  há  a
alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida,
como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que
enfrentou,  motivadamente,  os  temas  abordados  no
recurso de apelação, ora tidos por omitidos, qual seja, a
análise dos princípios da legalidade e isonomia. 2. Esta
corte  de  justiça  adota  o  mesmo  entendimento  do
Supremo Tribunal Federal,  no sentido de que ao poder
judiciário  é  vedado  equiparar  ou  reajustar  valores  do
auxílio-alimentação do funcionalismo publico,  aplicando,
por  analogia,  a  Súmula  nº  339/stf.  Precedentes.  3.  O
reconhecimento da repercussão geral  pela suprema
corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos
recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal
de justiça. Agravo regimental improvido.  (STJ; AgRg-
AREsp  615.787;  Proc.  2014/0298394-6;  PR;  Segunda
Turma; Rel. Min. Humberto Martins; DJE 09/02/2015) 

 AGRAVO  REGIMENTAL  EM  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FRAUDE  EM  LICITAÇÃO.  ART.  90  DA  LEI  N.
8.666/1993.  REPERCUSSÃO  GERAL.  PEDIDO  DE
SOBRESTAMENTO  DO  FEITO.  IMPOSSIBILIDADE.
INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS APTOS A ENSEJAR
A REFORMA DA DECISÃO. 1. O agravo regimental não
merece  prosperar,  porquanto  as  razões  reunidas  na
insurgência  são  incapazes  de  infirmar  o  entendimento
assentado  na  decisão  agravada.  2.  A  jurisprudência
desta corte superior  firmou entendimento de que o
reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo
Tribunal Federal, nos termos do art. 543-b do código
de processo civil, não respalda o sobrestamento dos
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processos  pendentes  nas  instâncias  ordinárias,
motivando,  apenas,  o  sobrestamento  do  recurso
extraordinário interposto. Esclareça-se que o mérito do
RE n. 593.727-5/MG foi recentemente julgado pelo pleno
do Supremo Tribunal Federal, o que torna prejudicado o
pedido.  3.  Agravo  regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-
EDcl-AREsp 274.147; Proc. 2012/0272363-8; RS; Sexta
Turma; Rel. Min. Sebastião Reis Júnior; DJE 03/09/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS.  POUPANÇA.  SOBRESTAMENTO.
DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL. ÓBICE DE
CONHECIMENTO.  ADMISSIBILIDADE.  RECURSO
REPETITIVO. SUSPENSÃO DO TRÂMITE RECURSAL
ESPECIAL  NOS  TRIBUNAIS  DE  ORIGEM.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  1.  O  recurso  especial  cuja  apreciação
esbarre  em  óbices  relativos  à  sua  admissibilidade
não  merece  ter  seu  julgamento  sobrestado  em
virtude  do  reconhecimento  da  repercussão  geral,
pelo Supremo Tribunal Federal, em demanda na qual
se discute a incidência dos expurgos inflacionários
sobre  saldo de  poupança. (…)  3.  Agravo  regimental
não provido. (AgRg no AREsp 354.643⁄MG, Rel. Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA,
DJe 07⁄10⁄2013)

Com  efeito.  Percebe-se  que  a  Recorrente,  ao  levantar  sua

contrariedade à interpretação dada no Acórdão Embargado, está, de fato, pretendendo

modificá-lo, e a isso não se prestam os Aclaratórios.

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça, há muito tempo,

já consolidou entendimento, refutando a utilização de Embargos de Declaração

como meio de rediscussão da matéria. Veja-se:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA
CAUSA.  IMPOSSIBILIDADE.  PLEITO  PELA  ANÁLISE
DE  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  DESCABIMENTO.
PRECEDENTES. 1. Inexistentes as hipóteses do art. 535
do  CPC,  não  merecem  acolhida  os  embargos  de
declaração  que  têm  nítido  caráter  infringente.  2.  Os
embargos  de  declaração  não  se  prestam  à
manifestação de inconformismo ou à rediscussão do
julgado.  3.  Consoante  disposto  no  art.  105  da  Carta
Magna, o Superior Tribunal de Justiça não é competente
para se manifestar sobre suposta violação de dispositivo
constitucional nem sequer a título de prequestionamento.
4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no
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CC  133.509/DF,  Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO,
SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  13/05/2015,  DJe
19/05/2015)

E:

PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  DO  CPC.
AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO.  DISSÍDIO  NÃO
CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL.
REVISÃO.  VALOR  RAZOÁVEL.  1.  Os  embargos  de
declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão
ou  contradição  porventura  existentes  no  acórdão,  não
servindo à rediscussão da matéria já julgada no recurso.
2.  A  ausência  de  prequestionamento  dos  dispositivos
legais  tidos  por  violados  impede  o  conhecimento  do
recurso especial. 3. Não se conhece de recurso especial
interposto  com  fundamento  no  art.  105,  III,  "c",  da
Constituição, se não há similitude fática entre o acórdão
recorrido  e  os  paradigmas  apresentados.  4.  A
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  admite,
excepcionalmente,  em recurso especial,  o  reexame do
valor fixado a título de danos morais, quando ínfimo ou
exagerado.  Hipótese,  todavia,  em  que  a  verba
indenizatória, consideradas as circunstâncias de fato da
causa,  foi  estabelecida  pela  instância  ordinária  em
conformidade com os princípios da proporcionalidade e
razoabilidade.  5.  Embargos de declaração parcialmente
acolhidos, sem efeitos infringentes. (EDcl no AgRg no Ag
837.810/RJ,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  07/05/2015,  DJe
14/05/2015)

Os Embargos Declaratórios  não são remédio  para  obrigar  o

julgador a renovar ou reforçar a fundamentação do decisório. A mera alegação

de omissão, contradição ou obscuridade, sem a sua demonstração específica e

concreta, não possui o condão de justificar a interposição dos Aclaratórios.

No  caso  concreto,  o  Acórdão  Embargado  encontra-se

suficientemente  fundamentado,  prevalecendo  o  princípio  do  livre

convencimento  motivado,  segundo  o  qual  o  magistrado  forma  e  firma  sua

convicção  a  partir  das  provas,  da  legislação  pertinente,  da  jurisprudência,

enfim, sem estar, necessariamente, vinculado às alegações das partes.

Ausentes os pressupostos do art.  535 do CPC, não se pode

emprestar  efeitos  modificativos  nem  sequer  prequestionar,  bem  como,  o

julgador não está obrigado a analisar todos os pontos ou dispositivos legais

5



Embargos de Declaração nº 0002172-96.2015.815.0000

eventualmente  aplicáveis  à  hipótese.  Deve  demonstrar  as  razões  de  seu

convencimento,  sem  obrigatoriedade  de  discorrer  sobre  todas  as  teses

invocadas pelas partes, como bem define o Superior Tribunal de Justiça, no

julgado transcrito abaixo:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DECLARATÓRIA.  POLICIAL  MILITAR.
APOSENTADORIA.  PROMOÇÃO  AO  GRAU
HIERÁRQUICO  IMEDIATAMENTE  SUPERIOR.  LEI
COMPLEMENTAR  Nº  53/90.  OMISSÃO  DO  ARESTO
ESTADUAL  AFASTADA.  FUNDAMENTAÇÃO
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. ARTIGO 538 DO
CPC. SÚMULA 98/STJ. VIOLAÇÃO RECONHECIDA. 1.
Não merece ser acolhida a alegada ofensa ao art. 535 do
CPC,  porquanto  a  instância  ordinária  dirimiu,  de  forma
clara  e  fundamentada,  as  questões  que  lhe  foram
submetidas,  apreciando  integralmente  a  controvérsia
posta nos presentes autos.  Frise-se que o Tribunal de
origem não fica obrigado a examinar todos os artigos
de  lei  invocados  no  recurso,  desde  que  decida  a
matéria questionada sob fundamento suficiente para
sustentar a manifestação jurisdicional, dispensável a
análise  dos  dispositivos  que  pareçam  para  a  parte
significativos,  mas  que  para  o  julgador,  se  não
irrelevantes,  constituem  questões  superadas  pelas
razões de julgar. Não se pode confundir julgamento
desfavorável  ao interesse da parte com negativa ou
ausência de prestação jurisdicional. 2. Observa-se que
a Corte de origem manteve a sentença de procedência do
pedido inicial, determinando a transferência do autor para
a  reserva  remunerada  no  grau  hierárquico  superior
(Tenente-Coronel)  com  proventos  correspondentes  à
referida  graduação,  solvendo  a  controvérsia  sob  o
enfoque eminentemente constitucional, circunstância que,
no  caso  concreto,  inviabiliza  o  exame  da  matéria  em
recurso especial.  3.  Na origem, a parte opôs embargos
declaratórios com o objetivo de prequestionar a matéria a
ser alegada no recurso especial. Assim, na linha da firme
jurisprudência  do  STJ,  a  multa  imposta  em  razão  da
oposição dos aclaratórios (art.  538,  parágrafo único,  do
CPC) deve ser afastada, nos termos da Súmula 98/STJ
("Embargos  de  declaração  manifestados  com  notório
propósito  de  prequestionamento  não  têm  caráter
protelatório."). 4. Agravo regimental  a que se dá parcial
provimento,  apenas  para  afastar  a  multa  processual
imposta  ao  ente  estatal  na  origem.  (AgRg  no  REsp
1330535/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 14/05/2015)

Como  se  sabe,  uma  vez  indicada  a  fundamentação

concernente ao deslinde da controvérsia, resta inviabilizado o reconhecimento

de que há no Acórdão qualquer um dos vícios elencados no art. 535 do CPC.
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Portanto, não se pode voltar, repita-se, em sede de Embargos

de Declaração, as questões já julgadas e óbices já superados, exceto para

sanar omissão,  contradição ou dúvida no julgado,  o que não é o caso dos

autos, motivos pelos quais, REJEITO os presentes Aclaratórios.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  do  Ministério  Público,  Dr.
Herbert Douglas Targino. Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 22 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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	AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. POUPANÇA. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL. ÓBICE DE CONHECIMENTO. ADMISSIBILIDADE. RECURSO REPETITIVO. SUSPENSÃO DO TRÂMITE RECURSAL ESPECIAL NOS TRIBUNAIS DE ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. O recurso especial cuja apreciação esbarre em óbices relativos à sua admissibilidade não merece ter seu julgamento sobrestado em virtude do reconhecimento da repercussão geral, pelo Supremo Tribunal Federal, em demanda na qual se discute a incidência dos expurgos inflacionários sobre saldo de poupança. (…) 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 354.643⁄MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 07⁄10⁄2013)
	Com efeito. Percebe-se que a Recorrente, ao levantar sua contrariedade à interpretação dada no Acórdão Embargado, está, de fato, pretendendo modificá-lo, e a isso não se prestam os Aclaratórios.
	Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça, há muito tempo, já consolidou entendimento, refutando a utilização de Embargos de Declaração como meio de rediscussão da matéria. Veja-se:
	EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. PLEITO PELA ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. 1. Inexistentes as hipóteses do art. 535 do CPC, não merecem acolhida os embargos de declaração que têm nítido caráter infringente. 2. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de inconformismo ou à rediscussão do julgado. 3. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior Tribunal de Justiça não é competente para se manifestar sobre suposta violação de dispositivo constitucional nem sequer a título de prequestionamento.
	4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no CC 133.509/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/05/2015, DJe 19/05/2015)
	E:
	PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL.
	REVISÃO. VALOR RAZOÁVEL. 1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já julgada no recurso.
	2. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais tidos por violados impede o conhecimento do recurso especial. 3. Não se conhece de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, "c", da Constituição, se não há similitude fática entre o acórdão recorrido e os paradigmas apresentados. 4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, excepcionalmente, em recurso especial, o reexame do valor fixado a título de danos morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, todavia, em que a verba indenizatória, consideradas as circunstâncias de fato da causa, foi estabelecida pela instância ordinária em conformidade com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 5. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos infringentes. (EDcl no AgRg no Ag 837.810/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 14/05/2015)
	Os Embargos Declaratórios não são remédio para obrigar o julgador a renovar ou reforçar a fundamentação do decisório. A mera alegação de omissão, contradição ou obscuridade, sem a sua demonstração específica e concreta, não possui o condão de justificar a interposição dos Aclaratórios.
	No caso concreto, o Acórdão Embargado encontra-se suficientemente fundamentado, prevalecendo o princípio do livre convencimento motivado, segundo o qual o magistrado forma e firma sua convicção a partir das provas, da legislação pertinente, da jurisprudência, enfim, sem estar, necessariamente, vinculado às alegações das partes.
	Ausentes os pressupostos do art. 535 do CPC, não se pode emprestar efeitos modificativos nem sequer prequestionar, bem como, o julgador não está obrigado a analisar todos os pontos ou dispositivos legais eventualmente aplicáveis à hipótese. Deve demonstrar as razões de seu convencimento, sem obrigatoriedade de discorrer sobre todas as teses invocadas pelas partes, como bem define o Superior Tribunal de Justiça, no julgado transcrito abaixo:
	AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. POLICIAL MILITAR. APOSENTADORIA. PROMOÇÃO AO GRAU HIERÁRQUICO IMEDIATAMENTE SUPERIOR. LEI COMPLEMENTAR Nº 53/90. OMISSÃO DO ARESTO ESTADUAL AFASTADA. FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. ARTIGO 538 DO CPC. SÚMULA 98/STJ. VIOLAÇÃO RECONHECIDA. 1. Não merece ser acolhida a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, porquanto a instância ordinária dirimiu, de forma clara e fundamentada, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. Frise-se que o Tribunal de origem não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob fundamento suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, dispensável a análise dos dispositivos que pareçam para a parte significativos, mas que para o julgador, se não irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar. Não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional. 2. Observa-se que a Corte de origem manteve a sentença de procedência do pedido inicial, determinando a transferência do autor para a reserva remunerada no grau hierárquico superior (Tenente-Coronel) com proventos correspondentes à referida graduação, solvendo a controvérsia sob o enfoque eminentemente constitucional, circunstância que, no caso concreto, inviabiliza o exame da matéria em recurso especial. 3. Na origem, a parte opôs embargos declaratórios com o objetivo de prequestionar a matéria a ser alegada no recurso especial. Assim, na linha da firme jurisprudência do STJ, a multa imposta em razão da oposição dos aclaratórios (art. 538, parágrafo único, do CPC) deve ser afastada, nos termos da Súmula 98/STJ ("Embargos de declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório."). 4. Agravo regimental a que se dá parcial provimento, apenas para afastar a multa processual imposta ao ente estatal na origem. (AgRg no REsp 1330535/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 14/05/2015)
	Como se sabe, uma vez indicada a fundamentação concernente ao deslinde da controvérsia, resta inviabilizado o reconhecimento de que há no Acórdão qualquer um dos vícios elencados no art. 535 do CPC.
	Portanto, não se pode voltar, repita-se, em sede de Embargos de Declaração, as questões já julgadas e óbices já superados, exceto para sanar omissão, contradição ou dúvida no julgado, o que não é o caso dos autos, motivos pelos quais, REJEITO os presentes Aclaratórios.
	É o voto.
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